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O curioso caso
da assembleia de 
pais e mães

Art. 1.617-B. A socioafetividade não exclui nem 
limita a autoridade dos genitores naturais, sendo 
todos responsáveis pelo sustento, zelo e cuidado 
dos filhos em caso de multiparentalidade.

Art. 1.633-A. Na eventualidade de criança ou 
adolescente estar sob autoridade parental de pais 
socioafetivos e naturais, a todos eles cabe o exercício 
da autoridade parental, nos termos do art. 1.617-B.



Comunhão parcial bens comuns – art. 1.660

I - os bens adquiridos na constância do casamento por 
título oneroso, ainda que só em nome de um dos cônjuges;
.................................................................
III - os bens adquiridos por doação, herança ou legado, em 
favor de ambos os cônjuges;
IV - as benfeitorias em bens particulares de cada cônjuge;
V - os frutos dos bens comuns, ou dos particulares de cada 
cônjuge, percebidos na constância do casamento, ou 
pendentes ao tempo de cessar a comunhão.

I - os bens adquiridos por título oneroso na constância do casamento ou da 
união estável, ainda que só em nome de um dos cônjuges ou conviventes;
...........................................................................................
III - os bens adquiridos por doação, herança ou legado, em favor de ambos 
os cônjuges ou conviventes; 
IV - as benfeitorias em bens particulares de cada cônjuge ou convivente, 
entendendo-se como valor a ser partilhado, sempre que possível, o da 
valorização do bem em razão das benfeitorias realizadas;
V - os frutos dos bens comuns, ou dos particulares de cada cônjuge ou 
convivente, percebidos na constância do casamento ou da união estável ou 
pendentes ao tempo de cessar a comunhão;
VI - as remunerações, salários, pensões, dividendos, fundo de garantia por 
tempo de serviço, previdências privadas abertas ou outra classe de 
recebimentos ou indenizações que ambos os cônjuges ou conviventes 
obtenham durante o casamento ou união estável, como provento do 
trabalho ou de aposentadoria;
VII - os direitos patrimoniais sobre as quotas ou ações societárias 
adquiridas na constância do casamento ou da união estável;
VIII - a valorização das quotas ou das participações societárias ocorrida na 
constância do casamento ou da união estável, ainda que a aquisição das 
quotas ou das ações tenha ocorrido anteriormente ao início da convivência 
do casal, até a data da separação de fato;
IX - a valorização das quotas sociais ou ações societárias decorrentes dos 
lucros reinvestidos na sociedade na vigência do casamento ou união 
estável do sócio, ainda que a sua constituição seja anterior à convivência 
do casal, até a data da separação de fato.

TEXTO ATUAL ANTEPROJETO



Repetição ou duplo regramento?

Art. 1.791-A. Os bens digitais do falecido, de valor 
economicamente apreciável, integram a sua herança.
§ 1º Compreende-se como bens digitais, o patrimônio 
intangível do falecido, abrangendo, entre outros, 
senhas, dados financeiros, perfis de redes sociais, 
contas, arquivos de conversas, vídeos e fotos, 
arquivos de outra natureza, pontuação em programas 
de recompensa ou incentivo e qualquer conteúdo de 
natureza econômica, armazenado ou acumulado em 
ambiente virtual, de titularidade do autor da herança.
§ 2º Os direitos da personalidade e a eficácia civil dos 
direitos que se projetam após a morte e não possuam 
conteúdo econômico, tais como a privacidade, a 
intimidade, a imagem, o nome, a honra, os dados 
pessoais, entre outros, observarão o disposto em lei 
especial e no Capítulo II do Título I do Livro I da Parte 
Geral, bem como no Livro de Direito Civil Digital.
§ 3° São nulas de pleno direito quaisquer cláusulas 
contratuais voltadas a restringir os poderes da pessoa 
de dispor sobre os próprios dados, salvo aqueles que, 
por sua natureza, estrutura e função tiverem limites de 
uso, de fruição ou de disposição.

Art. 2.027-AA. Considera-se patrimônio digital o conjunto 
de ativos intangíveis e imateriais, com conteúdo de valor 
econômico, pessoal ou cultural, pertencente a pessoa ou 
entidade, existentes em formato digital.
Parágrafo único. A previsão deste artigo inclui, mas não se 
limita a dados financeiros, senhas, contas de mídia social, 
ativos de criptomoedas, tokens não fungíveis ou similares, 
milhagens aéreas, contas de games ou jogos cibernéticos, 
conteúdos digitais como fotos, vídeos, textos, ou quaisquer 
outros ativos digitais, armazenados em ambiente virtual.

Art. 2.027-AB. Os direitos de personalidade que se 
projetam após a morte constantes de patrimônio 
essenciais e personalíssimos, tais como privacidade, 
intimidade, imagem, nome, honra, dados pessoais, entre 
outros, observarão o disposto em lei especial e no Capítulo 
II do Título I do Livro I da Parte Geral deste Código.

Art. 2.027-AE. São nulas de pleno direito, na forma do art. 
166 deste Código, quaisquer cláusulas contratuais 
voltadas a restringir os poderes da pessoa, titular da conta, 
de dispor sobre os próprios dados e informações.



Repetição ou duplo regramento?
Art. 1.791-B. Salvo expressa disposição 
de última vontade e preservado o sigilo 
das comunicações, as mensagens 
privadas do autor da herança difundidas 
ou armazenadas em ambiente virtual 
não podem ser acessadas por seus 
herdeiros.
§ 1º O compartilhamento de senhas, ou 
de outras formas para acesso a contas 
pessoais, serão equiparados a 
disposições negociais ou de última 
vontade, para fins de acesso dos 
sucessores do autor da herança.
§ 2º Por autorização judicial, o herdeiro 
poderá ter acesso às mensagens 
privadas do autor da herança, quando 
demonstrar que, por seu conteúdo, tem 
interesse próprio, pessoal ou econômico 
de conhecê-las.

“Art. 2.027-AD. Salvo expressa disposição de última 
vontade e preservado o sigilo das comunicações, e a 
intimidade de terceiros, as mensagens privadas do autor da 
herança difundidas ou armazenadas em ambiente virtual 
não podem ser acessadas por seus herdeiros, em qualquer 
das categorias de bens patrimoniais digitais.
§ 1º Mediante autorização judicial e comprovada a sua 
necessidade, o herdeiro poderá ter acesso às mensagens 
privadas da conta do falecido, para os fins exclusivos 
autorizados pela sentença e resguardados os direitos à 
intimidade e à privacidade de terceiros.
§ 2º O tempo de guarda das mensagens privadas do 
falecido pelas plataformas deve seguir legislação especial. 
§ 3º Diante da ausência de declaração de vontade do 
titular, os sucessores ou representantes legais do falecido 
poderão pleitear a exclusão ou a manutenção da sua 
conta, bem como sua conversão em memorial, garantida a 
transparência de que a gestão da conta será realizada por 
terceiro. 
§ 4º Serão excluídas as contas públicas de usuários 
brasileiros, quando, falecidos, não deixarem herdeiros ou 
representantes legais, contados 180 (cento e oitenta) dias 
da comprovação do óbito.”
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